
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 249.281 - MG (2012/0152376-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : PEDRO JORGE CAMPOLINO FILHO 
ADVOGADO : VITOR DE LUCA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CONHECIMENTO. 
PORTE DE ARMA DESMUNICIADA. ATIPICIDADE. ART. 14, CAPUT, 
DA LEI N. 10.826/2003.
1. À luz do disposto no art. 105, I, II e III, da Constituição Federal, esta 
Corte de Justiça e o Supremo Tribunal Federal não vêm mais admitindo a 
utilização do habeas corpus como substituto de recurso ordinário, 
tampouco de recurso especial, nem como sucedâneo da revisão criminal, 
sob pena de se frustrar a celeridade e desvirtuar a essência desse 
instrumento constitucional. 
2. Entretanto, esse entendimento deve ser mitigado, em situações 
excepcionais, nas hipóteses em que se detectar flagrante ilegalidade, 
nulidade absoluta ou teratologia a ser eliminada, situação inexistente na 
espécie.
3. Este Tribunal tem entendimento firmado de que, para configuração do 
tipo penal de porte ilegal de arma de fogo, é irrelevante a arma estar 
desmuniciada ou aferir sua eficácia, por se tratar de delito de mera 
conduta ou de perigo abstrato. Precedentes. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Senhor 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza 
de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 04 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Presidente e Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 249.281 - MG (2012/0152376-6)
  

RELATÓRIO
O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Pedro Jorge Campolino Filho contra decisão monocrática que implicou a 

negativa de seguimento do habeas corpus Eis os fundamentos da decisão atacada:

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal têm refinado o cabimento do 
habeas corpus, restabelecendo o seu alcance aos casos em que 
demonstrada a necessidade de tutela imediata à liberdade de locomoção, de 
forma a não ficar malferida ou desvirtuada a lógica do sistema recursal 
vigente. 
Nesse sentido já tem se pronunciado esta Corte e o Supremo Tribunal 
Federal (v.g. HC nº 160.697/SC, Relatora a Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 26/3/2012; HC nº 220.301/TO, Relator o Desembargador 
convocado Vasco Della Giustina TJ/RS, DJe de 19/12/2011; HC nº 
200.077/MS, Relator o Ministro Gilson Dipp, DJe de 17/8/2011; todos do STJ. 
No STF: HC nº 108.268/MS, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de 5/10/2011 e 
HC nº 110.152/MS, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJe de 22/6/2012, 
dentre outros).
Verificada hipótese de dedução de habeas corpus em lugar do recurso 
próprio, impõe-se o seu não conhecimento, cumprindo ressaltar que uma vez 
constatada a existência de ilegalidade flagrante, nada impede que este 
Tribunal defira ordem de ofício, como forma de coarctar o constrangimento 
ilegal, inexistente na espécie.
O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de que o 
delito previsto no artigo 14 da Lei nº 10.826/2003 é de perigo abstrato, ou seja, 
o simples fato de portar a arma sem autorização tipifica a conduta, ainda que 
esteja desmuniciada. 
Confiram-se, nesse sentido, os seguintes precedentes: 

PENAL. PORTE DE ARMA DE FOGO, ACESSÓRIO OU MUNIÇÃO 
DE USO PERMITIDO. POSSIBILIDADE DE LESÃO REAL. 
AFERIÇÃO. DESNECESSIDADE. CRIME DE PERIGO ABSTRATO.
1 - Nos termos do entendimento majoritário das duas Turmas 
componentes da Terceira Seção, o crime previsto no tipo do art. 14 
da Lei nº 10.826/2003 é de perigo abstrato, sendo desinfluente aferir 
se a arma de fogo, o acessório ou a munição de uso permitido 
sejam capazes de produzir lesão real a alguém. Precedentes do 
Supremo Tribunal Federal. Ressalva do ponto de vista da relatora.
2 - Ordem denegada. (HC 150564/SP, Relator Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 05/09/2012) 

CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ART. 14 DA LEI 10.826/03. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ATIPICIDADE. ARMA DE 
FOGO APREENDIDA SEM POTENCIAL LESIVO. MUNIÇÃO 
IDÔNEA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. CONDUTA TÍPICA. 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VISLUMBRADO. ORDEM 
DENEGADA. I. O trancamento de ação penal por meio de habeas 
corpus é medida de índole excepcional, somente admitida nas 
hipóteses em que se denote, de plano, a ausência de justa causa, a 
inexistência de elementos indiciários demonstrativos da autoria e da 
materialidade do delito ou, ainda, a presença de alguma causa 
excludente de punibilidade. II. Não obstante a ausência de 
potencialidade lesiva da pistola periciada, o porte dos cartuchos, por 
si só, configura a prática do delito do art. 14 da Lei 10.826/03, pois o 
núcleo do tipo prevê, explicitamente, que tal conduta é antijurídica, 
independentemente da apreensão de arma de fogo e da sua 
eventual capacidade de efetuar disparos. III. Trata-se de delito de 
perigo abstrato, que prescinde de comprovação do efetivo risco à 
paz pública. IV. A Quinta Turma desta Corte consolidou 
entendimento no sentido de que o porte de munição, ou mesmo de 
arma desmuniciada, subsume-se ao tipo descrito art. 14 da Lei 
10.826/03 (Precedentes). (HC 166446/SP, Relator Ministro GILSON 
DIPP, DJe 14/04/2011) 

HABEAS CORPUS. PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO 
DE USO PERMITIDO (ART. 14, CAPUT, DA LEI N.º 10.826/2003). 
ARMA DESMUNICIADA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
INEXISTÊNCIA. PERIGO ABSTRATO CONFIGURADO. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA.
1. Conforme a orientação da Quinta Turma deste Superior Tribunal 
de Justiça, o porte ilegal de arma de fogo desmuniciada e o de 
munições constitui conduta típica, por configurar hipótese de perigo 
abstrato ao objeto jurídico protegido pela norma. Precedentes desta 
Corte e do Excelso Pretório.
2. Ordem de habeas corpus denegada. (HC 249320/MS, Relator 
Ministra LAURITA VAZ, DJe 09/10/2012) 

Ante o exposto, nego seguimento ao habeas corpus (arts. 38 da Lei nº 
8.038/90 e 34, XVIII, do RISTJ). 

O agravante sustenta que para a caracterização do delito de porte de 

arma de uso permitido é necessária a demonstração do perigo concreto, inexistente, 

na espécie, porque a arma estava sem munição e não havia possibilidade do pronto 

municiamento desta.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou o provimento do 

presente agravo, com o reconhecimento da atipicidade da conduta ante a ausência de 

perigo real à sociedade, pelo fato de a arma de fogo apreendida estar sem munição no 

momento do flagrante.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 249.281 - MG (2012/0152376-6)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR):  

A irresignação não merece prosperar.

À luz do disposto no art. 105, I, II e III, da Constituição Federal, esta Corte 

de Justiça e o Supremo Tribunal Federal não vêm mais admitindo a utilização do 

habeas corpus como substituto de recurso ordinário, tampouco de recurso especial, 

nem como sucedâneo da revisão criminal, sob pena de se frustrar a celeridade e 

desvirtuar a essência desse instrumento constitucional. 

Entretanto, esse entendimento deve ser mitigado, em situações 

excepcionais, nas hipóteses em que se detectar flagrante ilegalidade, nulidade 

absoluta ou teratologia a ser eliminada, haja vista a possibilidade de concessão de 

habeas corpus de ofício. 

Com efeito, a existência de ação ou recurso criminal próprios não obsta a 

apreciação de questões de direito, na via do remédio constitucional, relacionadas à 

liberdade de ir e vir do paciente, quando manifesto o constrangimento ilegal.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
DESCABIMENTO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. NOVO DELITO COMETIDO DURANTE A 
SUA VIGÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA DE SUSPENSÃO
DO BENEFÍCIO NO PERÍODO DE PROVA. EXTINÇÃO DA PENA. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Em que pese a recente jurisprudência do Pretório Excelso, seguida por 
esta Corte Superior de Justiça, inadmitir o habeas corpus substitutivo do 
recurso ordinário, na hipótese dos autos restou configurado manifesto 
constrangimento ilegal no acórdão impugnado, impondo a concessão da 
ordem de ofício para sanar a ilegalidade.
2. Decorrido o período de prova do livramento condicional sem suspensão 
ou prorrogação do benefício, fica extinta a pena privativa de liberdade, a 
teor dos arts. 90 do Código Penal e 146 da Lei de Execução Penal. 
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 223518/ SP, Relatora 
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Ministra LAURITA VAZ, DJe 16/11/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. ECA. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INCABIMENTO. 
VERIFICAÇÃO DE EVENTUAL CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
POSSIBILIDADE. IMPOSIÇÃO DE MEDIDA DE INTERNAÇÃO. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO CRIME. IMPOSSIBILIDADE. ART. 122 DO 
ECA. ROL TAXATIVO. SÚMULA 492/STJ. APLICABILIDADE. MEDIDA DE 
SEMILIBERDADE. ADEQUAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. DECISÃO QUE DEVE SER MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Deve ser mantida por seus próprios fundamentos a decisão 
monocrática que, de acordo com a jurisprudência desta Corte (Súmula
492/STJ), apesar de negar seguimento a writ manifestamente incabível, 
porquanto substitutivo do recurso adequado, concede ordem
de habeas corpus de ofício, para determinar a aplicação de medida de
semiliberdade, tendo em vista a situação concreta do menor, que não se 
amolda a nenhuma das hipóteses previstas no art. 122 do Estatuto
da Criança e do Adolescente.
2. Mostra-se adequada a aplicação de medida de semiliberdade, como
forma de proteção e prevenção, em razão do grau de envolvimento do
menor com o tráfico de drogas, demonstrado na sentença.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 259158/RJ, Relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 01/02/2013) 

No caso, observa-se que, após o julgamento da apelação, a Defesa 

formulou este mandamus, questionando aspectos relativos ao próprio mérito da causa.

Assim, verificada hipótese de dedução de habeas corpus em lugar do 

recurso próprio, a impetração teve o seguimento negado, ante a inexistência de 

ilegalidade flagrante, a justificar a intervenção desta Corte. 

É que este Tribunal tem entendimento firmado de que, para configuração 

do tipo penal de porte ilegal de arma de fogo, é irrelevante a arma estar desmuniciada 

ou aferir sua eficácia, por se tratar de delito de mera conduta ou de perigo abstrato. 

Nesse sentido, vale transcrever excerto do voto proferido pelo eminente 

Ministro Sebastião Reis Júnior, Relator do Recurso Especial 1.193.805/SP:

Constata-se, da análise do tipo penal, que a lei visa proteger a 
incolumidade pública, transcendendo a mera proteção à incolumidade 
pessoal, bastando, para tanto, a probabilidade de dano, e não a sua 
efetiva ocorrência. Trata-se, assim, de delito de perigo abstrato, tendo 
como objeto jurídico imediato a segurança pública e a paz social, 
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bastando para configurar o delito o simples porte de arma de fogo. A lei 
antecipa a punição para o ato de portar arma de fogo, sendo, portanto, um 
tipo penal preventivo, que busca minimizar o risco de comportamentos 
que vêm produzindo efeitos danosos à sociedade, na tentativa de garantir 
aos cidadãos o efetivo exercício do direito à segurança e à própria vida. 
Efetivamente, a arma de fogo representa um instrumento eficiente para 
alcançar objetivos espúrios, uma vez que intimida, constrange, violenta, 
transformando-se, assim, em um risco objetivo à paz social. Nesse 
contexto, é irrelevante aferir a eficácia da arma para a configuração do 
tipo penal, que é misto-alternativo, em que se consubstanciam, 
justamente, as condutas que o legislador entendeu por bem prevenir, seja 
ela o simples porte de munição ou mesmo o porte de arma 
desmuniciada.

O acórdão está assim ementado:

PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. DELITO DE PERIGO ABSTRATO. 
ARMA DESMUNICIADA. TIPICIDADE.
1. O porte ilegal de arma de fogo é delito de perigo abstrato, em que 
buscou o legislador punir, de forma preventiva, as condutas descritas no 
tipo penal.
2. Consuma-se o porte ilegal pelo ato de alguém levar consigo arma de 
fogo sem autorização ou em desacordo com determinação legal, sendo 
irrelevante a demonstração de efetiva ofensividade.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1193805/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 11/04/2012)

Confiram-se, ainda:

HABEAS CORPUS. PENAL. ART. 14, CAPUT, DA LEI N.º 10.826/2003. 
PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO (DOIS 
PROJÉTEIS). PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA DO AGENTE. HABITUALIDADE DELITIVA. PRECEDENTES 
DE AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTA 
CORTE. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
1. A aplicabilidade do princípio da insignificância é cabível quando se 
evidencia que o bem jurídico tutelado sofreu mínima lesão e a conduta do 
agente expressa pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade 
social.
2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da insignificância 
não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes condutas 
desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no 
caso concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 
insignificantes, quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem 
a característica de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, 
HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel.
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Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.) 3. Na hipótese, não se verifica 
o desinteresse estatal à repressão do delito praticado pelo ora Paciente, o 
qual cumpre pena total de 78 (setenta e oito) anos, 11 (onze) meses e 21 
(vinte e um) dias de pena privativa de liberdade, que lhe foi imposta nos 
autos de 10 (dez) processos criminais diferentes.
4. Ademais, este Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no 
sentido de que o porte ilegal de arma de fogo desmuniciada e o de 
munições configuram hipóteses de perigo presumido ou abstrato, que põe 
em risco a incolumidade pública, a segurança nacional e a paz social. 
Assim, antecipando a tutela penal, essas condutas são punidas antes 
mesmo que representem qualquer lesão ou perigo concreto.
5. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 226.182/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
07/03/2013, DJe 13/03/2013)

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA 
DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) 
NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
(3) PORTE DE ARMA DESMUNICIADA. ATIPICIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. (4) ATIPICIDADE POR INCONSTITUCIONALIDADE 
DA LEI 10.826/2003. NÃO OCORRÊNCIA. (5) WRIT NÃO CONHECIDO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, 
em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada a ordem 
como substitutiva de recurso especial. Não é possível se contornar o 
atendimento dos rigorosos requisitos de admissibilidade do recurso 
especial, atalhando-se pela impetração do habeas corpus.
2. Descabida a alegação de eventual ofensa à ampla defesa por não se 
dar oportunidade para formulação de quesitos quando da perícia da arma, 
na medida em que os quesitos poderão ser novamente formulados, desta 
vez após a conclusão dos trabalhos, em sintonia com o art. 159, § 4º, 
CPP.
3. Firmou-se nesta Corte o entendimento de que é irrelevante estar a 
arma desmuniciada ou aferir sua eficácia para configuração do tipo penal 
de porte ilegal de arma de fogo, por se tratar de delito de mera conduta ou 
de perigo abstrato. Ressalva da Relatora.
4. Não há inconstitucionalidade a ser reconhecida nesta Corte. O 
Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 3112, declarou como 
inconstitucionais, apenas, os parágrafos únicos dos artigos 14 e 16, além 
do artigo 21, da Lei 10.826/2003.
5. Ordem não conhecida.
(HC 158.835/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 07/03/2013)

Por todo o exposto, mantenho a decisão agravada por seu próprios 

fundamentos, razão pela qual nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0152376-6 HC 249.281 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000110191772  10000110191772000  10145110104786  10145110104786001  
104786312011  1047863120118130145  145110104786  2011000223718001

EM MESA JULGADO: 04/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : CLÁUDIA MARCELA NASCIMENTO CÂMARA FERNANDES
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : PEDRO JORGE CAMPOLINO FILHO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO JORGE CAMPOLINO FILHO
ADVOGADO : VITOR DE LUCA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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